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PROCESSO N.º 70062438262 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Parte final da alínea “f” do inciso II do artigo 41 da Lei Orgânica do Município de Monte Belo do Sul. Necessidade de autorização legislativa para aquisição de bens imóveis pelo Executivo. Inexistência de ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência entre os Poderes. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Monte Belo do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio, da parte final da alínea “f” do inciso II do artigo 41 da Lei Orgânica do Município, que estabelece a competência da Câmara de Vereadores para legislar sobre aquisição de bens imóveis, alegando afronta ao disposto nos artigos 1º, 5º, 8º, 10, todos da Constituição Estadual, além dos artigos 2º, 22, inciso II e 29, da Constituição Federal.
Segundo o proponente, a norma em tela extrapola as atribuições do Poder Legislativo, uma vez que a competência legislativa é privativa da União, ofende os parâmetros constantes nas Constituições Federal e Estadual, de observância obrigatória pelos Municípios, nos termos do artigo 8º da Carta da Província, estando a parte final do dispositivo impugnado eivado de inconstitucionalidade.

Argumenta, ainda, que há vício de iniciativa, com afronta ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes, com base no artigo 10 da Constituição Estadual. Requer, por fim, a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia da Lei Municipal impugnada, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/09). 
A medida liminar foi indeferida (fls. 20).

O Procurador-Geral do Estado, citado, manifestou-se nos autos pugnando pela improcedência da presente ação com a declaração de constitucionalidade da parte final da alínea “f” do inciso II do artigo 41 da Lei Orgânica do Município de Monte Belo do Sul (fls. 32/37).

A Câmara Municipal de Vereadores, devidamente notificada (fl. 28), quedou-se silente, conforme certidão da fl. 38.

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.
2. A alínea f do inciso II do artigo 41 da Lei Orgânica do Município de Monte Belo do Sul encontra-se assim redigida:
“Art. 41 – Compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, entre outras providências:
(...)

II – legislar sobre todas as matérias atribuídas ao Município pelas Constituições Federal e Estadual e por esta Lei Orgânica, especialmente sobre:

(...)

f) alienação e aquisição de bens imóveis. 

3. De plano, verifica-se que o Prefeito ao insurgir-se contra a parte final da norma buscou embasamento invocando o artigo 22, inciso II, da Constituição Federal, que trata da competência privativa da União para legislar sobre desapropriação. É sabido que desapropriação é uma forma de aquisição originária de bens, mas não é a única, e, o dispositivo em testilha, trata de aquisição de bens imóveis de maneira genérica, não havendo ofensa à norma, uma vez que ela não trata sobre este tema.
Analisando a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, encontramos norma semelhante a que pretende o proponente extirpar de seu ordenamento, no artigo 52, inciso III, in verbis:

“Art. 52 – Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

(...)

III – normas gerais sobre alienação, cessão, permuta, arrendamento ou aquisição de bens públicos;

(...)

Ao tratar do tema, Aloísio Zimmer Júnior e Bruno Miragem
 assim se manifestam:
A competência para legislar sobre normas gerais que envolvam a disposição de bens públicos é abrangente, incluindo praticamente todas as formas de disposição total e parcial de bens, sobre os quais recaiam o domínio público. Envolve, desta maneira, os negócios jurídicos de alienação, de cessão, de permuta, de arrendamento e de aquisição. É necessário frisar que se trata de normas gerais, que disciplinam as condições e o modo como se desenvolvem tais negócios de disposição. Não se confunde, realmente, com a autorização legislativa para a realização de negócios jurídicos específicos sob as modalidades indicadas na norma; nem tampouco com a competência prevista no inciso XXVII, deste mesmo artigo, de “autorizar previamente a alienação de bens imóveis do Estado”.

A competência em destaque se estabelece na Constituição do Estado com fundamento na competência legislativa residual assegurada aos Estados-Membros pelo art. 25, §1º, da Constituição. Contudo, ressalta-se aqui o âmbito de abrangência material do exercício de competência legislativa previsto no inciso III, sob exame. Obrigatoriamente, deve compatibilizar-se com a regra do art. 22, XXVII, da Constituição Federal, que estabelece competência privativa da União para legislar sobre “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecidos o disposto no art. 37, XXI e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, §1º, III”.
Para Hely Lopes Meirelles, a aquisição onerosa de um imóvel depende de autorização legal e de avaliação prévia
, pois o ato de aquisição de bens imóveis vai além dos atos de administração. 
No que concerne à lei autorizadora Diógenes Gasparini
 assim disciplina:

A lei autorizadora é sempre necessária. Essa exigência é preconizada pela doutrina e pela jurisprudência, com base no Direito Positivo. De fato, a Administração Pública não é livre para adquirir ou alienar bens imóveis. Esses atos vão além dos de mera administração. Ademais, inúmeras leis, a exemplo das leis orgânicas municipais, fazem tal exigência.
Reforçando a constitucionalidade de lei autorizativa para aquisição de bens imóveis, esse Egrégio Tribunal já assim decidiu:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 109 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA AQUISIÇÃO DE BENS IMÓVEIS PELO EXECUTIVO MUNICIPAL, POR COMPRA OU PERMUTA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. ATO DE ADMINISTRAÇÃO EXTRAORDINÁRIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034172924, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 09/07/2012)
Pela pertinência como abordou o tema, oportuno transcrever parte do voto proferido pelo Desembargador Relator Francisco José Moesch, nos seguintes termos:

(...)

O Prefeito, como Chefe do Executivo, tem atribuições políticas e administrativas próprias do cargo, desempenhadas por meio de atos, os quais, via de regra, não dependem da prévia aprovação legislativa.

Ao tratar das principais atribuições do Prefeito, expressas nessa dupla atividade de governo e de administração do Município, Hely Lopes Meirelles
 refere que há atos de sua competência exclusiva e os que dependem de prévia autorização legislativa ou de aprovação posterior da Câmara para sua perfeição e validade:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. Para os atos de administração extraordinária, assim entendidos os de alienação e oneração de bens ou rendas (vendas, doação, permuta, vinculação), os de renúncia de direitos (perdão de dívidas, isenção de tributos etc.) e os que acarretem encargos, obrigações ou responsabilidades excepcionais para o Município (empréstimos, abertura de créditos, concessão de serviços de utilidade pública etc.), o prefeito dependerá de prévia autorização da Câmara. Como tais atos constituem exceção à regra da livre administração do prefeito, as leis orgânicas devem enumerá-los. Todo ato que não constar dessa relação é de prática exclusiva pelo prefeito, e por ele pode ser realizado independentemente de assentimento da Câmara, desde que atenda às normas gerais da Administração e às formalidades próprias de sua prática.”            

Dentre aqueles atos de administração extraordinária, que exigem expressa autorização legislativa, inclui-se a alienação de bens imóveis do patrimônio municipal. 

...

Pelo acima exposto, conclui-se que o dispositivo impugnado, ao estabelecer que a compra de bens imóveis depende de autorização da Câmara, não ofende a harmonia e independência nas relações entre os Poderes, uma vez que se trata de ato de administração extraordinária.
Cumpre mencionar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou, em 14/12/2011, a ADI nº 0177940-69.2011.8.26.0000, proposta pelo Prefeito do Município de Pirapozinho, buscando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 84 da Lei Orgânica Municipal, o qual tem a mesma redação do art. 109 da Lei Orgânica do Município de Santa Cruz do Sul. A ação foi julgada improcedente, conforme se verifica na ementa abaixo transcrita:
Ação direta de inconstitucionalidade - Artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Pirapozinho (Lei n° 1.942, de 30 de março de 1990), a dispor que a aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa - Atos administrativos extraordinários que reclamam, em regra, as exigências de que trata o dispositivo legal impugnado - Inexistência de violação do modelo estabelecido pelo constituinte - Inconstitucionalidade não caracterizada - Ação improcedente.
(...)

Assim, resta claro que a norma ora objurgada, ao conferir competência à Câmara de Vereadores para legislar sobre a aquisição de bens imóveis não invade competência privativa da União, nem ofende o Princípio da Harmonia e Independência entre os Poderes.
Desta forma, na esteira da argumentação expendida, impõe-se o desacolhimento do pedido, a fim de ver declarada a constitucionalidade da parte final da alínea “f” do inciso II do artigo 41 da Lei Orgânica do Município de Monte Belo do Sul.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da ação.

Porto Alegre, 03 de março de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
TMS/SC
� MIRAGEM, Bruno e ZIMMER JÚNIOR, Aloísio. Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro : Forense, 2010, p. 273/74


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 38ª Ed. São Paulo: Malheiros, 2012, p. 603.


� GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. 16ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p.963.


� Direito Municipal Brasileiro. 12.ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 689/690.





SUBJUR N.º 167/2015
PAGE  
5
SUBJUR N.º 167/2015

[image: image1.png][image: image2.png]